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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : DANILO HADDAD
AGRAVANTE : RENATA HADDAD MALUF
AGRAVANTE : RINALDO HADDAD FILHO
AGRAVANTE : ROSALIND SOUBHIA HADDAD
ADVOGADO : CIRO AUGUSTO DE GENOVA - SP113975
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : EDUARDO JANZON AVALLONE NOGUEIRA - SP123199
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
MONITÓRIA. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. PRESCRIÇÃO. DÍVIDA 
LÍQUIDA. PRAZO QUINQUENAL. INCIDÊNCIA. TERMO INICIAL. 
VENCIMENTO DA ÚLTIMA PARCELA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. O termo inicial do prazo prescricional quinquenal para a pretensão de 
cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumento público ou 
particular, conta-se da data em que se tornou exigível o cumprimento da 
obrigação, isto é, o dia do vencimento da última parcela, consoante o 
princípio da 'actio nata'.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 03/11/2022 a 09/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 09 de novembro de 2022.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
MONITÓRIA. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. PRESCRIÇÃO. DÍVIDA 
LÍQUIDA. PRAZO QUINQUENAL. INCIDÊNCIA. TERMO INICIAL. 
VENCIMENTO DA ÚLTIMA PARCELA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. O termo inicial do prazo prescricional quinquenal para a pretensão de 
cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumento público ou 
particular, conta-se da data em que se tornou exigível o cumprimento da 
obrigação, isto é, o dia do vencimento da última parcela, consoante o 
princípio da 'actio nata'.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por DANILO HADDAD e OUTROS 

contra decisão que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial 

devido à incidência da Súmula nº 568/STJ.

Nas presentes razões, os agravantes sustentam que deve ser reconhecida a 

ocorrência da prescrição da pretensão do banco de cobrar as parcelas da cédula de 

crédito rural, considerando o vencimento de cada parcela como termo inicial da 

contagem do prazo prescricional.
Afirmam que,
 

"(...)  embora hoje o STJ tenha jurisprudência no sentido de que o 
termo inicial para contagem do prazo de prescrição de cédula rural em 
prestações seja contado da última prestação, temos que, a lei e a doutrina 
divergem da jurisprudência citada na decisão que negou provimento ao 
recurso especial. Com isso merece reforma a decisão. 

(...)" (fls. 272/273, e-STJ).
 

É o relatório.
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VOTO

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar.

No caso dos autos, o tribunal de origem afastou a ocorrência da prescrição 

da pretensão de cobrar dívida de cédula de crédito rural por meio de ação monitória, 

considerando a aplicação do prazo de 5 (cinco) anos, contado a partir da data de 

vencimento constante na cédula de crédito rural.

No entanto, conforme consignado na decisão agravada, tal entendimento 

está de acordo com a jurisprudência desta Corte firmada no sentido de que o termo 

inicial do prazo prescricional quinquenal para a pretensão de cobrança de dívidas 

líquidas constantes de instrumento público ou particular conta-se da data em que se 

tornou exigível o cumprimento da obrigação, isto é, o dia do vencimento da última 

parcela, consoante o princípio da actio nata.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. CÉDULA 
DE CRÉDITO BANCÁRIO. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES. SÚMULA N. 83/STJ. PRESENÇA DOS DOCUMENTOS 
ESSENCIAIS À PROPOSITURA DA AÇÃO. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta que o prazo de 
prescrição da ação monitória é de 5 (cinco) anos, contado a partir do 
vencimento da obrigação, na forma do art. 206, § 5º, inciso I, do Código Civil. 
Incide, no ponto, o óbice da Súmula 83 desta Corte.
2. Não há como desconstituir o entendimento delineado no acórdão 
impugnado (os documentos suficientes para embasar a ação monitória), sem 
que se proceda ao reexame dos fatos e das provas dos autos, o que não se 
admite nesta instância extraordinária, em decorrência do disposto na 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no REsp 1.939.890/TO, 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 
11/10/2021, DJe 14/10/2021).
 
"RECURSO ESPECIAL. EMPRESARIAL. CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. CÉDULA 
DE CRÉDITO BANCÁRIO. PRESCRIÇÃO. DÍVIDA LÍQUIDA. INSTRUMENTO 
PARTICULAR. PRAZO QUINQUENAL. INCIDÊNCIA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Cinge-se a controvérsia a definir o prazo prescricional aplicável à 
pretensão de cobrança, por meio de ação monitória, de dívida representada 
por cédula de crédito bancário.
3. No caso de a pretensão executiva estar prescrita, ainda é possível que a 
cobrança do crédito se dê por meio de ações causais, pelo procedimento 
comum ou monitório, no qual o título de crédito serve apenas como prova 
(documento probatório) e não mais como título executivo extrajudicial 
(documento dispositivo).
4. A cédula de crédito bancário representa promessa de pagamento em 
dinheiro, decorrente de operação de crédito, de qualquer modalidade, 
tratando-se de dívida certa, líquida e exigível, seja pela soma nela indicada, 
seja pelo saldo devedor demonstrado em planilha de cálculo, ou nos extratos 
da conta corrente. Trata-se de dívida líquida constante de instrumento 
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particular, motivo pelo qual a pretensão de sua cobrança prescreve em 5 
(cinco) anos, nos termos do artigo 206, § 5º, I, do Código Civil.
5. Na hipótese dos autos, a ação monitória foi proposta dentro do prazo de 5 
(cinco) anos, que tem como termo inicial o vencimento da cédula de crédito 
bancário, não sendo o caso de declarar a prescrição.
6. Recurso especial conhecido e não provido" (REsp 1.940.996/SP, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 
21/9/2021, DJe 27/9/2021).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
MONITÓRIA. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. VENCIMENTO 
DA ÚLTIMA PARCELA. SÚMULA 83 DO STJ. CERCEAMENTO DE DEFESA 
NÃO CONFIGURADO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS MANTIDOS. 
ATENDIMENTO AO PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. INVIABILIDADE. 
PRECLUSÃO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. O acórdão recorrido decidiu em sintonia com a jurisprudência do STJ que o 
termo inicial da prescrição é o dia do vencimento da última parcela (AgInt no 
AgInt no AREsp 1.051.949/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe de 05/09/2017) 
(...)
5. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 823.344/MT, 
Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES, Desembargador Convocado do TRF 5ª 
Região, Quarta Turma, julgado em 8/2/2018, DJe 16/2/2018).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
EXECUÇÃO. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC/1973. NÃO DEMONSTRAÇÃO, DE FORMA CLARA E PRECISA. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 284/STF. PRESCRIÇÃO. TERMO A QUO. ÚLTIMA 
PARCELA. ACÓRDÃO ESTADUAL JULGADO EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DESTA CORTE. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(...)
2. Em relação ao termo inicial da prescrição das Cédulas de Crédito Rural, o 
Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que é o dia do 
vencimento da última parcela. Outrossim, 'o vencimento antecipado da dívida 
não enseja a alteração do termo inicial do prazo de prescrição, que, na 
hipótese, é a data do vencimento da última parcela' (AgInt no REsp 
1587464/CE, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
09/03/2017, DJe 24/03/2017). Aplicação da Súmula 83/STJ, por estar o 
acórdão em harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior.
3. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 1.032.717/PE, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 20/6/2017, DJe 
de 26/6/2017).

 
Nesse contexto, verifica-se que os argumentos expostos pela agravante são 

insuficientes para alterar a decisão agravada, permanecendo incólume a incidência da 

Súmula nº 568/STJ diante da consonância do acórdão recorrido com a jurisprudência 

dominante desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.889.810 / SP
Número Registro: 2021/0133670-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1008976-42.2017.8.26.0047 10089764220178260047

Sessão Virtual de 03/11/2022 a 09/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DANILO HADDAD
AGRAVANTE : RENATA HADDAD MALUF
AGRAVANTE : RINALDO HADDAD FILHO
AGRAVANTE : ROSALIND SOUBHIA HADDAD
ADVOGADO : CIRO AUGUSTO DE GENOVA - SP113975
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : EDUARDO JANZON AVALLONE NOGUEIRA - SP123199

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - CÉDULA 
DE CRÉDITO RURAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DANILO HADDAD
AGRAVANTE : RENATA HADDAD MALUF
AGRAVANTE : RINALDO HADDAD FILHO
AGRAVANTE : ROSALIND SOUBHIA HADDAD
ADVOGADO : CIRO AUGUSTO DE GENOVA - SP113975
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : EDUARDO JANZON AVALLONE NOGUEIRA - SP123199

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/11/2022 a 09
/11/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 10 de novembro de 2022

Documento eletrônico VDA34492106 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 10/11/2022 00:52:41
Código de Controle do Documento: e6182987-8f5c-43bd-a196-8687b5bae8b7


